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    APRESENTAÇÃO




    Na qualidade de pesquisador do CNPq, propus nos anos 1980 um projeto que se dedicaria ao exame crítico do substrato substancialista da querela entre individualismo e coletivismo na tradição do pensamento social ocidental. Este livro é uma retomada bastante modificada e ampliada do livro Conhecimento e Liberdade que, publicado pela EDIPUCRS, teve duas edições esgotadas. Minha expectativa é a de que esta nova versão seja lida como uma proposta de elucidar os pilares ontológicos, epistemológicos, éticos e políticos sobre os quais se assentam as visões holistas, derivadamente coletivistas, e individualistas de ser humano e de ordem social.




    É grande a importância de tal temática em virtude de vivermos em um país em que a crítica ao individualismo tende a confundi-lo com o mais deletério egoísmo, e não com o princípio ético de que o homem deve ser sempre considerado um fim em si mesmo. Quando não se faz a distinção entre o individualismo da “lei de Gérson” e o individualismo “libertário” que emerge a partir do Renascimento, tende-se a deixar de lado que a intelligentsia brasileira tem predominantemente abraçado variantes de visões de mundo coletivistas que, em muitos e ilustres casos, chegam às raias da animização dos coletivos. O fato é que alguns de nossos mais graves problemas sociais decorrem justamente de desrespeitos ao indivíduo em sua singularidade histórica e existencial.


  




  

    INTRODUÇÃO




    DAS PARTES DESTE LIVRO




    É facilmente documentável a enorme influência das metodologias holistas e das ideologias coletivistas sobre o pensamento social brasileiro desenvolvido principalmente no século passado. A moldura do modo holista de pensar tem balizado fortemente a visão de mundo adotada pela maioria de nossos políticos e intelectuais. Não por acaso, são ativos e aguerridos os grupos políticos que abraçam pressupostos coletivistas derivados de uma “metafísica holista”. O próprio “senso comum brasileiro” mostra propensão a representar a “realidade social” como se coletivos tivessem uma vida independente da dos indivíduos.




    O objetivo principal deste livro é submeter a cerradas críticas as formas de holismo que acabam desembocando em concepções da vida associativa personificadoras dos coletivos. Tencionamos demonstrar como a concessão de vida própria ao social, considerado independente e colocado acima dos indivíduos, costuma resvalar para a atribuição de finalidades próprias aos coletivos pretensamente superiores às acalentadas pelos agentes em sua singularidade existencial. Uma de nossas metas é mostrar que, na maioria das vezes, as ontologias adotadas pelas variantes de holismo não recebem o necessário respaldo de teorias com demonstrada capacidade de explicar aquilo a que atribuem existência (social).




    A tese aqui defendida é a de que tem prevalecido a tendência a substancializar a dimensão social em alguma entidade supraindividual como forma de defender a singularidade de um tipo de investigação como o sociológico. A pretensão de conferir ao “ser social” vida própria tende a tratá-lo como uma espécie de substância. A justificação da substancialização decorreria de a vida social gerar fatos e eventos que não têm como ser encontrados no plano da vida atomizada dos indivíduos. Afora isso, a existência de uma dimensão social determinante do que pensam e fazem os indivíduos serviria de fundamento para legitimar um tipo de modelo de ordem social em que a totalidade persegue finalidades — as relativas ao Bem Comum — eticamente superiores aos interesses particulares dos indivíduos.




    Apesar de nossas principais críticas recaírem sobre o holismo, e seus derivados ideológicos coletivistas, não deixaremos também de rechaçar o individualismo que “naturaliza” os indivíduos, encarando-os como redutíveis a seus comportamentos externamente acompanháveis. A atribuição de existência a coletivos com vida própria, poder de determinação causal, desígnios próprios e ascendência ético-normativa sobre os indivíduos será dissecada como uma problemática que envolve a dimensão ontológica, a epistemológica, a ética e a política. Cabe, no entanto, reconhecer que também incide em substancialização o individualismo para o qual o único tipo respeitável de estudo da vida social é o que se confina à observação do indivíduo com o intuito de evitar a construção de teorias especulativistas destinadas a dissecar coletivos portadores de identidade nebulosa. O observacionalismo e o nominalismo abraçados por variantes de individualismo destacam a existência tangível, passível de descrição e acompanhamento empírico, em detrimento da compreensão de mecanismos como o da significatividade e o da intencionalidade da ação humana, inacessíveis à observação direta tanto quanto o Todo, ou os ‘todos’, postulado por teorias metafísicas.




    Na primeira parte, o objetivo será mostrar que a ontologia é caudatária da epistemologia. Isso quer dizer que o inventário que as teorias fazem da realidade natural ou social não tem como se limitar a retratar o que se oferece à observação. Inexiste ontologia que se justifique em si e por si mesma, principalmente quando está em questão o modo adequado de retratar o “ser social”. As ontologias adotadas pelas ciências se reportam a diferentes domínios do real com o objetivo de dar conta do que existe no que demarcam como seus respectivos objetos de estudo. A opção por uma ontologia envolve adotar determinado ponto de vista com base no qual alguns tipos de ocorrência e evento são destacados. Mesmo ciências fronteiriças como a sociologia e a psicologia se distinguem por dar atenção separada a segmentos da realidade que, no fundo, estão sempre interrelacionados. As diversas Escolas presentes nas disciplinas sociais abraçam pontos de vista diferentes sobre o mesmo domínio de fatos. Em se tratando de ontologia social, o desafio consiste em construir teorias aptas a apreender e explicar de que modo as ações individuais dão origem a interações a partir das quais emergem padrões comportamentais coletivos resultantes da atuação de mecanismos de reprodução portadores de uma dinâmica em parte própria.




    A justificação de um mapeamento ontológico — de tipo individualista ou holista — não depende de se poder ver aquilo a que se atribui existência. Em ciência, as escolhas ontológicas não têm como ser apresentadas como resultado do simples registro do que se pode observar. O que se afirma que existe, como existe, contraindo tal ou qual tipo de relação, não se baseia em atividade puramente constatativa. O fundamental é contar com uma teoria que se mostre capaz de prover embasadas explicações para o tipo de levantamento ontológico feito dos fatos e eventos sociais.




    A adoção de uma reconstrução ontológica da realidade carente de respaldo em uma teoria capaz de exibir poder explicativo sobre o que acolhe como existente está condenada a ficar confinada à descrição do que se oferece à observação ou a elaborar especulações sobre o que imagina existir. Quando está em questão a busca de conhecimento, as atribuições de existência não se legitimam por intermédio de operações observacionais que se limitam a localizar o que existe como dado. O empreendimento científico é compatível com a postulação da existência de entidades inobserváveis desde que a teoria desenvolvida se mostre capaz de atestadamente explicá-las.




    Na segunda parte, sustentaremos que o enfoque científico é sempre seletivo em razão de operar recortes no fluxo potencialmente infinito da experiência. A necessidade de delimitar rigidamente um campo de investigação torna difícil conferir valor cognitivo às teorias que ambicionam dissecar e explicar coletivos, classes ou o Todo. Apenas ‘todos’ entendidos como combinações setorialmente articuladas de propriedades podem em tese dar origem a investigações capazes de satisfazer a importantes requisitos metodológicos propostos pelas mais respeitadas filosofias da ciência. Nessa parte do trabalho, abordaremos também a questão relativa a se é possível traduzir, sem perda de conteúdo, proposições cujos sujeitos são termos coletivos para enunciados com sujeitos que se referem a indivíduos.




    Na terceira parte, será avaliado o rechaço de Popper ao veredicto de que as proposições metafísicas carecem de sentido. Popper invoca a história da ciência como fonte de evidências capaz de revelar os modos com que algumas importantes teorias científicas se originaram de especulações metafísicas. A tese defendida é a de que as ciências sociais minam a sustentabilidade da posição popperiana em virtude de inexistirem casos emblemáticos de conteúdos metafísicos reprocessados de modo a propiciar sua conversão em teorias amplamente reconhecidas como testáveis pelas várias Escolas de pensamento que se aninham nas diversas disciplinas sociais.




    Em outra fase de sua obra, Popper intentou aprofundar o resgate da metafísica defendendo sua importância e indispensabilidade para a ciência em razão de as questões metafísicas se fazerem sempre presentes até mesmo na pesquisa empírica. A despeito de continuar a ser encarada como formada por teorias insuscetíveis de teste, a metafísica passa a ser vista como constituída de teses passíveis de discussão racional. Caso esteja presente na ciência e seja passível de crítica, a metafísica desponta ainda mais importante. Quando a partir dos anos 1950 se reporta ao que passa a chamar de programas metafísicos de pesquisa, Popper elenca casos emblemáticos pertencentes às ciências naturais, em especial à física, de conversão da metafísica em ciência. Nenhum dos exemplos foi tirado das ciências sociais. Em que pese Popper tê-la considerada o único exemplo de programa metafísico de pesquisa fora das ciências naturais, a psicanálise não sofreu transformações que a tenham convertido em uma teoria científica formada por proposições testáveis. Sendo assim, a tese de que programas metafísicos de pesquisa se transmutam em autêntica ciência se aplica mais uma vez exclusivamente às ciências naturais. Esse quadro permite problematizar se nas disciplinas sociais os programas metafísicos de pesquisa — a exemplo do holista e do individualista — conservarão indefinidamente esse estatuto. Se a metafísica é criticável, como pensa Popper, justifica-se colocar em dúvida se também o é a metafísica que penetra maciçamente nas disciplinas sociais. O debate entre holistas e individualistas nos leva a advogar que a metafísica nesses casos serve para conferir identidade às diferentes correntes de pensamento. Essa peculiaridade ajuda a entender por que o que é intraduzível para uma linguagem empírica, impermeável à crítica, se mantém metafísico nas disciplinas sociais.




    Na quarta parte, colocaremos em debate as consequências éticas e políticas do holismo que personifica o social, salientando que sem a existência de teorias com efetiva capacidade explicativa acaba-se recaindo em programas ideológicos coletivistas de reconstrução da ordem social. Rechaçaremos a modalidade de holismo que, ao conceber os coletivos como superentidades ou superagências, acaba propondo a subordinação do agir individual às finalidades atribuídas aos coletivos e reputadas superiores às buscadas pelos diferentes agentes.




    Colocar em discussão a presença do holismo/coletivismo nos modos de representação da realidade social prevalecentes na tradição da cultura ibérica torna necessário avaliar sua fundamentação epistemológica e ontológica e suas consequências éticas e políticas. O malogro do “socialismo real” tornou patente o processo pelo qual se destrói a liberdade em nome da edificação de uma ordem social estribada nos pilares ideológicos fornecidos por uma versão dogmática e autoritária de coletivismo. Diante da atual tendência a conferir protagonismo social aos coletivos, é oportuno desencadear um debate em torno dos fundamentos das posições holistas predominantemente endossadas por destacados estudiosos da realidade social brasileira sem deixar de também avaliar criticamente as posições individualistas.


  




  

    CAPÍTULO 1




    PROLEGÔMENOS A UMA METAFÍSICA SOCIAL SEM FUTURO




    1. Teorias sociais: entre a filosofia e a ciência




    Weber (2012, p. 133) ressaltou que “algumas ciências estão fadadas a permanecer eternamente jovens em virtude de constantemente se defrontarem, a exemplo das disciplinas históricas, com novas questões suscitadas pelo fluxo em contínuo avanço da cultura”. O quadro de “imaturidade” das moral sciences, como as chamou J. S. Mill, é em boa parte devido à singularidade de lidarem com fatos muito dependentes de variações contextuais sobre os quais as pessoas envolvidas criam interpretações e atribuem sentidos. Esse tipo de complexidade tem levado os pesquisadores a construírem conceitos impregnados de pressupostos filosóficos de difícil tradução empírica. Dos Founding Fathers, Weber foi o que mais aprofundou a discussão das dificuldades filosóficas e metodológicas especiais com que se defrontam as Geisteswissenschaften (ciências do espírito), diferenciáveis das ciências naturais por lidarem com fatos que se oferecem pré-interpretados à observação do estudioso.




    A pouca atenção dispensada à filosofia das ciências sociais no Brasil, e na América do Sul em geral, é fruto da tendência a desconsiderar as peculiaridades epistemológicas e ontológicas com que se depara o estudo dos fatos sociais. A atribuição de papel determinante aos fatores econômicos sobre o curso dos fatos políticos e psicossociais tem se revelado fundamental à assunção de uma postura crítica, pouco envolvida com questões filosóficas, diante da realidade social atacada como geradora de injustiças derivadas das pronunciadas desigualdades entre as classes.




    Entre os pais fundadores, o substrato filosófico não tinha como ser ocultado por mais que lidassem com ele de modos bem diferentes. O materialismo histórico de Marx nunca deixou de reconhecer a dívida para com a dialética de Hegel, mas reprovou em termos cognitivos e sociais a esmagadora maioria das outras linhagens filosóficas. A concepção indutivista de ciência de Durkheim é caudatária do empirismo de Bacon e Mill apesar de apresentada como encarnação da cientificidade. Reconhecendo seu débito com o neokantismo, Weber lida aberta e assumidamente com as questões filosóficas que dele herdou. Sem esses substratos filosóficos, os pais fundadores não teriam como formular e fundamentar suas teorias da maneira que o fizeram. Os pais fundadores das ciências sociais reconheceram suas proveniências filosóficas a despeito de Marx e Durkheim terem adotado uma postura inamistosa para com a filosofia em geral que os conduziu a negligenciar os desafios conceituais especiais, prenhes de impregnação filosófica, suscitados pelo estudo da sociabilidade. Os pesquisadores sociais continuadores dos pioneiros se mantiveram envolvidos com questões epistemológicas por mais que, na maioria dos casos, deixassem de explicitar e problematizar os pressupostos metafísicos, principalmente ontológicos, adotados para construir teorias holistas/coletivistas ou individualistas da vida social.




    Em que pese toda a filosofia contrabandeada em obras substantivas como Le Suicide e Les Formes Élémentaires de La Vie Religieuse, Durkheim defende o expurgo de todo e qualquer ingrediente filosófico da pesquisa que aspire a ser científica. Condena qualquer resquício de filosofia na sociologia ao defini-la, como antes fizera Comte, como ciência de observação. Mais do que como expressão de sua preferência pela epistemologia empirista, o indutivismo é proposto por Durkheim como equivalendo à codificação dos procedimentos metodológicos utilizados pelas consagradas ciências naturais. Os defensores históricos do naturalismo, da visão de que as disciplinas sociais devem decalcar a metodologia das ciências naturais para conquistarem cientificidade, tenderam a negligenciar quão extensas têm se mostrado as divergências entre os que se arvoraram a identificar os traços distintivos da física tida por ciência modelar.




    Abraçando uma estrita e estreita concepção indutivista de ciência, Durkheim (1949, p. 126) reage aos questionamentos de Hume de forma dogmática quando advoga que o princípio da causalidade é indispensável porque a ciência não tem como ser praticada sem ele: “só os filósofos puseram em dúvida a inteligibilidade da relação causal; para o cientista não suscita qualquer questão, já que é suposta pelo próprio método científico”. Encarando a indução como uma espécie de inevitabilidade metodológica, Durkheim (1953, p. 95) adota uma visão depreciativa do papel da dedução na ciência ao apregoar que “durante o período em que a ciência social foi cultivada como uma arte, os escritores sociais usaram principalmente a dedução”.




    Justamente no período em que, no Brasil, se inicia o processo de formação da sociologia com aspiração a ser científica, Fernandes (1972, p. 68) faz coro com Durkheim: “[o progresso empírico-indutivo da sociologia] depende de nossa habilidade em procurar reunir ‘fatos precisos’; sem estes nenhuma ciência positiva é possível”. Iniciados por Sexto Empírico e aprofundados por Hume, os questionamentos à indução, à pretensão de justificá-la racionalmente, são solenemente ignorados por Fernandes (1976b, p. 350): “não compartilhamos do pessimismo com que se tende a avaliar as possibilidades dessa técnica de investigação [a indução], reflexo tardio de preconceitos [...] contra os procedimentos de investigação sociológica empírico-indutiva”. Eminente membro da pioneira Escola Paulista de Sociologia, Fernandes (1976a, p. 34) endossa a animosidade cognitiva de Durkheim para com a filosofia proclamando que “a principal característica do desenvolvimento da sociologia, na última metade do século XIX, está na tendência a substituir os hábitos filosóficos de trabalho intelectual por procedimentos de caráter científico”.




    Levando-se em conta o que os sociólogos supracitados pensam da indução, dedução e causalidade, concordamos com Bottomore (1972, p. 79) quando observa que “a sociologia suscita, em proporções maiores que as outras ciências, problemas filosóficos [...] grande parte das fraquezas da teoria sociológica se deve à ingenuidade filosófica”. A existência de Escolas nas disciplinas sociais raramente é percebida como consequência de as diferentes molduras metafísicas adotadas proporem caminhos epistemológicos e inventários ontológicos conflitantes para teorizar sobre os fatos sociais.




    Antes de Durkheim, Comte, com sua Lei dos Três Estados, tirou da filosofia qualquer papel cognitivo relevante. A filosofia em geral, normalmente confundida com a metafísica, é desqualificada como especulação infrutífera, como “pré-científica”. Isso quer dizer que constitui uma maneira de explicar o mundo que se tornou obsoleta e cognitivamente nula. A ciência inaugura uma etapa do desenvolvimento intelectual da humanidade que coloca as ideias filosóficas em uma espécie de Museu do Pensamento. Para o positivismo, o método é um só, o que faz com que as disciplinas sociais precisem fazer uso dos procedimentos derivados das práticas bem-sucedidas das ciências naturais. Só assim as disciplinas sociais lograrão cortar o cordão umbilical com a filosofia. Sendo esse o caso, inexistem boas razões para dispensar tratamento filosófico às questões conceituais especiais suscitadas pelas disciplinas sociais:




    Tome-se Augusto Comte como referência. Suas indagações correspondiam a questões que não poderiam ser formuladas e respondidas no âmbito do conhecimento do senso comum ou da Filosofia Pré-científica. O que é a ordem? Como ela se constitui? Como ela se mantém? Como ela se transforma? Em outras palavras, com o aparecimento da Sociologia não só se amplia o sistema das ciências, como se descobrem meios intelectuais plenamente adequados às necessidades de desenvolvimento criador ou construtivo dos modos secularizados de perceber e de explicar o mundo. (Fernandes, 1976a, p. 279)




    À luz desse tipo de avaliação, as disciplinas sociais precisam se libertar do jugo especulativista da filosofia para conquistarem a cientificidade. Nada há na construção de suas teorias que gere problemas que as levem a lançar mão de conceitos e categorias com irredutível substrato filosófico. Introduzir alguma modalidade de análise filosófica no seio de uma ciência social acarreta afastamento dos cânones da pesquisa empírica. Mesmo porque, como enfatiza Fernandes (1972, p. 62), “a sociologia nasceu de uma transformação recente do próprio ponto de vista filosófico”, de tal maneira que “o esforço feito pelos autores modernos para libertar a sociologia de hábitos de pensamento que não são inerentes ao método científico ainda não chegou ao seu fim”. Mostrando, à maneira de Durkheim, seu envolvimento com uma retórica empirista generalista, Florestan arremata: “ora, o respeito aos fatos só pode nascer do trato direto contínuo e cotidiano dos fatos”. É controverso o diagnóstico não só de que a filosofia não passa de um fantasma cognitivo a assombrar as disciplinas sociais como também o de que os filósofos continuam se intrometendo no estudo dos fatos sociais induzindo alguns pesquisadores a se envolverem desnecessariamente com intrincadas questões epistemológicas e ontológicas:




    As ciências humanas é que utilizam as categorias filosóficas e as submetem a seus objetivos. Realizam grande consumo de filosofia sem que a iniciativa pareça provir da filosofia. Aparentemente, não se trata de uma intervenção crítica da filosofia nos problemas ideológicos das ciências humanas, mas, ao contrário, de uma exploração por parte das ciências humanas de certas categorias filosóficas ou de certas filosofias [...] Essas categorias filosóficas e essas filosofias assim “exploradas” pelas ciências humanas são por essas ciências praticamente utilizadas como substitutivo ideológico da base teórica de que carecem. (Althusser, 1967, p. 38)




    A enorme influência de Marx ajuda a entender o descaso pela filosofia exibido pelas ciências sociais produzidas na América do Sul. Até porque o marxismo jamais valorizou a filosofia em geral, apenas aquelas que o anteciparam ou que se mostraram fundamentais para a edificação dos alicerces sobre os quais repousa o materialismo histórico. As alteridades foram costumeiramente desqualificadas como idealistas e burguesas. Todas as correntes do pensamento, à exceção das consideradas pioneiras da filosofia da práxis, são depreciadas em bloco por Marx na famosa XI Tese sobre Feuerbach: “todos os filósofos se limitaram a interpretar o mundo, trata-se agora de transformá-lo”. Mesmo tendo natureza filosófica, tal tese acarreta o desapreço genérico pela filosofia e por sua história. Levando às últimas consequências a visão de Marx, Althusser (1973, p. 46) — bastante influente nos anos 1970 no Brasil — prega que “a filosofia representa a luta de classes do povo na teoria”. Por essa óptica, tudo se resume a adotar a teoria que se coloca do lado do proletariado contra todas as outras, que se deixam arrastar por uma ou outra versão do idealismo colocado historicamente a serviço da dominação. As teorias que se voltam para a análise conceitual ou para a fundamentação epistêmica são vistas como inócuas ao projeto de radical transformação da sociedade classista.




    O influxo do marxismo sobre a história das ciências sociais na América do Sul acarretou o encolhimento do espaço dedicado à reflexão sobre os fundamentos epistemológicos e ontológicos — não apenas político-econômicos — da pesquisa social historicamente polarizada entre individualistas e coletivistas. Nem mesmo o Methodenstreit, a querela do método, que se arrasta ao longo da história das disciplinas sociais, recebeu a merecida e aprofundada discussão por parte dos sociólogos e economistas latino-americanos. Pouco problematizado, o substrato filosófico das polêmicas metodológicas pode ser emblematicamente apreendido acompanhando-se três grandes debates ocorridos ao longo do século passado: 1) A refrega entre o materialismo leninista e o empirocriticismo de Mach e seus seguidores; 2) A controvérsia entre membros da Escola de Frankfurt e a filosofia “positivista” da ciência representada por Popper e seguidores — veiculada na obra Der Positivismusstreit in der deustschen Soziologie — em torno do método adequado às disciplinas sociais; 3) O embate entre popperianos e kuhnianos no Colloquium in the Philosophy of Science, ocorrido em 1965 no Bedford College (Londres), veiculado na obra, organizada por Lakatos & Musgrave, Criticism and the Growth of Knowledge. Registre-se que essas polêmicas epistemológicas contemporâneas têm como precursor o Methodenstreit no século XIX entre Carl Menger, fundador da Escola Austríaca, e Gustav von Schmoller, expoente da Escola Histórica. Todos esses debates evidenciam ser injustificável a defesa do expurgo genérico do componente filosófico da pesquisa social em nome da aplicação de um genérico método científico.




    A forte influência do marxismo na América do Sul tem feito prevalecer a visão de que os problemas sociais momentosos exigem soluções revolucionárias, que tornam de secundária importância a atenção aos desafios conceituais especiais, muitos com substrato filosófico, com que se defrontam as disciplinas sociais. Contra o reformismo setorial, herdou-se de Marx a confiança irrestrita no valor explicativo e no poder crítico da teoria revolucionária. A priorização da transformação das sociedades subdesenvolvidas, marcadas por profundas assimetrias sociais, tornaria perda de tempo devotar atenção a algumas das questões da filosofia tradicional.




    A grande penetração do positivismo, principalmente no Brasil, e do marxismo na América do Sul em geral, ajuda a entender por que os conceitos filosóficos tacitamente presentes nas ciências humanas e sociais deixam de ser devidamente problematizados. Apesar de assumir o background filosófico da dialética de Hegel e de dar a impressão de que valoriza o tratamento filosófico das questões sociais e econômicas, Marx rechaça as alteridades fazendo recair sobre elas não só a acusação de falsidade como também a de que são política e economicamente instrumentalizadas pela burguesia no processo da luta de classes. Toda filosofia que se afasta das premissas do materialismo histórico é depreciada como especulativa, idealista. A filosofia que deixa de se alinhar ao proletariado, que não se realiza revolucionariamente na história, é acusada de operar em prol da preservação do status quo. Entre os teóricos que se empenharam em livrar as disciplinas sociais dos “desvios” filosóficos, Fernandes (1976a, p. 35) destaca Marx:




    Coube aos autores que limitaram o campo de suas investigações (como Marx, Le Play, Sumner Maine, Espinas, Durkheim, Tarde, Tonnies, Simmel, Summer, etc.) ou que se preocuparam com a especificidade de suas construções teóricas (como Glumpowicz, Ratzenhofer, Ward, Small, Giddings, etc.) a tarefa de expurgar a sociologia dos resíduos filosóficos mais prejudiciais ao espírito científico.




    Diante da proliferação de pontos de vista, o pesquisador social tem procurado afastar as alteridades apontando-lhes defeitos sem atinar para os ingredientes filosóficos que contribuem para diferenciar as teorias sociais. Acusadas de cumprir função ideológica, as alteridades deixam de ter relevância para o intercâmbio crítico. O reducionismo — para o qual há um tipo de fator determinante, por exemplo, o econômico, com base no qual são explicados os outros tipos de fatos da vida associativa — é uma forma improfícua de combater a proliferação de teorias que assola as disciplinas sociais. Prevalecendo o reducionismo, torna-se desnecessário dar atenção a outras teorias, a outros domínios da pesquisa, em virtude de supostamente se debruçarem sobre epifenômenos, sobre fenômenos derivados de outros. Encarando os fatores extraeconômicos como variáveis dependentes, o reducionismo coloca em plano secundário a elaboração de explicações mistas resultantes de enfoques interdisciplinares. Em nome da busca da cientificidade, o reducionista desqualifica como “filosófica” a visão de que uma teoria identifica apenas os fatos que a trama de sua rede permite reter. Como sublinha Bunge (2004, p. 51-2), “é inegável que as ciências estão fragmentadas; essa fragmentação desponta praticamente notória no campo dos estudos sociais; isso é deplorável porque se espera que todas essas disciplinas estudem os fatos sociais, e é provável que cada fato social apresente muitos aspectos que uma ciência isolada não consegue abarcar”.




    Sob o influxo do materialismo histórico, a filosofia na pluralidade de suas correntes é vista como um desvio da revolução e sob a influência do positivismo como afastamento da ciência. Se até o início do século passado, os problemas sociais vinham sendo tratados por meio do ensaísmo, de impressões reunidas sem sistematização, sem o recurso a uma metodologia confiável, o marxismo e o positivismo propõem formas pretensamente seguras e confiáveis de explicar o que se passa na sociedade. O pressuposto é o de que os graves problemas políticos, econômicos e sociais só podem ser devidamente tratados por meio do emprego de determinadas técnicas de pesquisa, as providas pela ciência tal qual caracterizada pelo positivismo, ou por meio de uma terapia revolucionária derivada do diagnóstico de Marx das “enfermidades sociais”. Sendo assim, inexiste papel importante, ainda que coadjuvante, a ser desempenhado pela filosofia no interior das ciências sociais. Positivismo e marxismo têm contribuído bastante para tornar desnecessária a filosofia das ciências sociais dedicada a identificar e a problematizar os pressupostos epistemológicos e ontológicos adotados na construção das teorias sociais. A filosofia em geral é denunciada para que seja possível acusar de perniciosa a filosofia que supre categorias e conceitos à obra alheia, mas não a que alimenta a própria obra:




    Até a década dos trinta, de modo predominante, o pensamento brasileiro como um todo está comprometido com correntes nas quais prevalecem preocupações filosóficas, morais, jurídicas ou programáticas. É o que se verifica com as correntes mais em evidência até então, nas quais sobressaem o catolicismo, evolucionismo, positivismo, liberalismo, corporativismo. Não há dúvida de que nessas incluíam-se também preocupações sociológicas. Mas a tônica era dada por formas de pensar relativamente pouco comprometidas com a consistência lógica da análise científica, com as exigências metodológicas da pesquisa de campo ou reconstrução histórica. (Ianni, 1989, p. 86)




    O diminuto envolvimento com questões filosóficas é bem exemplificado pela teoria da dependência cujo embasamento explicativo se localiza precipuamente no campo da economia. Trata-se de uma teoria sociológica, economicamente derivada, cujo substrato filosófico jamais é devidamente problematizado. Seus pressupostos nunca foram debatidos, sua ontologia centrada nas sociedades encaradas como totalidades foi assumida como uma espécie de acesso à dimensão essencial da realidade só apreensível pelo pensamento crítico. A ideia de que uma sociedade sob o colonialismo econômico possui apenas uma consciência alienada deriva, no ponto de partida, do famoso esquema de Hegel sobre a relação Senhor-Escravo e da reformulação operada por Marx ao estabelecer a interdependência ontológica, economicamente determinada, entre proletariado-burguesia. Com isso, a consciência de classe alienada precisa ser complementada pela conquista da consciência nacional traduzível na percepção da sociedade que, se enxergando subordinada econômica e politicamente aos centros de decisão dos países hegemônicos, busca sua libertação. Ao sair do plano individual, a relação original de dominação deixa de se desenrolar entre Senhor e Escravo e vai para a arena social na qual subsistem formas petrificadas de interação entre a classe exploradora e a explorada e, no fim do percurso, chega ao plano global como uma relação entre nações em que umas são dependentes de outras.




    Acriticamente endossada, essa ontologia holista promove o deslocamento da centralidade, originalmente dada às classes sociais, para o plano das nações, em que umas poucas são apresentadas como ocupando o centro do poder mundial e as demais são localizadas na periferia do poder econômico e político. Curiosamente, seu grande sucesso se deveu mais a razões “filosóficas” que às suas conquistas explicativas empiricamente embasadas. Por fim, cabe ressaltar que as novas formas de realizar pesquisa social também pouco ou nenhum destaque dão à dimensão filosófico-conceitual dos problemas abordados. Constroem modalidades de teoria que enquadram os problemas da vida social em molduras que previamente demarcam o tipo de tratamento — em que prevalece o imperativo político tido por correto — a ser adotado.


  




  

    CAPÍTULO 2




    O INVENTÁRIO DO MOBILIÁRIO DO MUNDO SOCIAL: EXISTÊNCIA REAL OU FICCIONAL




    Devemos parte de nós à Sociedade, mas a melhor parte a nós mesmos.




    (Montaigne, 1952, p. 386)




    Na antologia que organizaram sobre o debate entre individualismo e holismo, Zahle & Collin (2014, p. 1) o encararam “como uma velha disputa — mas ainda vibrante — no interior da filosofia das ciências sociais e das próprias ciências sociais”. No elucidativo escorço histórico que elaboraram são identificadas três fases, todas caracterizadas por vívidas discussões. A primeira ocorre na virada do século XIX com as contribuições significativas, entre outros, de Durkheim e Weber; a segunda fase transcorre por volta da década de 1950, na qual é feita a defesa enfática do individualismo metodológico por Hayek e Popper, com J. W. N. Watkins aguçando o debate. Finalmente, a terceira e última se estende da década de 1980 até hoje, com contribuições pioneiras dadas por teóricos como Bhaskar, Boudon, Coleman, Elster, Garfinkel, Little, Kincaid e Pettit. Como ensina Kincaid (2002, p. 294), “o debate individualismo-holismo remonta às origens das ciências sociais. A partir da década de 1950, tornou-se uma questão viva não só para os cientistas sociais bem como para os filósofos”.




    1. A atribuição de vida própria aos coletivos, ou classes, e ao Todo




    Se caracterizada, à maneira de Haack (1978, p. 43), como “a parte da metafísica que se ocupa da questão relativa a que tipos de coisa existem”, a ontologia assume importância crucial para as ciências sociais. É notório o fato de que sociólogos, psicólogos, economistas, historiadores e politólogos há séculos divergem abertamente a respeito de como devem ser identificados e hierarquizados os entes que povoam o mundo social. As teorias sociais estão infestadas de termos como coesão, integração, função, estrutura, anomia, inconsciente, subdeterminação, alienação, elasticidade de demanda cujos referentes são de difícil localização em termos de coordenadas espaço-temporais. Tem se mostrado controverso determinar em torno de que tipo de ente — indivíduos ou coletivos — deve gravitar o estudo dos “fatos sociais”. Nunca se deixou de discutir se a pesquisa deve ir das partes para o Todo, ou ao contrário, se há um ente intermediário, o grupo, a ser priorizado. Subsiste a questão de se existem entidades sociais com vida própria – a exemplo de como se costuma falar do Estado — ou se seu advento e preservação se devem às crenças e ações dos indivíduos que as compõem.




    É comum argumentar-se, como sublinha Popper (1976, p. 17), que “a sociologia — como todas as ciências ‘biológicas’, ou seja, como todas as ciências que lidam com objetos vivos — não deveria proceder de uma maneira atomista, mas sim ‘holista’”. É comum se alegar que os objetos da sociologia — os grupos sociais — nunca devem ser considerados meros agregados de pessoas. Seriam sempre mais que a a simples soma dos seus membros e mais que a mera soma das relações puramente interpessoais. Por mais defensável que uma posição genérica como essa pareça, tem se mostrado difícil transformá-la em caminho para se conquistar a cientificidade. A pura e simples adoção de uma ontologia que confira primazia a todos e coletivos tem ficado longe de se converter em teorias testáveis. Algo semelhante se pode dizer da escolha apriorista de uma ontologia para a qual os fatos sociais são sempre redutíveis a fatos localizáveis na esfera das decisões e ações dos indivíduos. Da maneira como são assumidos por individualistas e holistas/coletivistas, os compromissos ontológicos tendem a gerar teorias pouco permeáveis a efetivos controles empíricos.




    Na busca de explicações gerais, não se está a priori impedido de adotar uma ontologia com base na qual a vida social seja estudada dando protagonismo às classes sociais, a seus modos de interação e interdependência, e à investigação de funcionalidades sistêmicas. Tampouco é obrigatório descartar a priori a construção de explicações centradas na análise das escolhas e ações contextualizadas dos indivíduos. Sendo injustificável um “veto ontológico” a priori tanto ao holismo quanto ao individualismo, cumpre dar destaque à avaliação da proficiência das metodologias que utilizam.




    Defendemos que o debate entre individualismo e holismo/coletivismo tem exibido poucos avanços porque seus participantes se envolvem, ainda que tacitamente, com o pressuposto de que “a ciência é um empreendimento epistemológico que emana — como sustenta Dilworth (2006, p. 241) — de princípios ontológicos e metafísicos particulares, de tal maneira que determinar se um empreendimento é científico depende dos princípios ontológicos que pressupõe”. Sendo excludentes os compromissos ontológicos assumidos, as teorias se tornam incomensuráveis:




    Na sociologia, como na filosofia, as acusações contra a hipóstase de conceitos são crônicas, para não dizer endêmicas. Hegel é acusado de hipóstase por Marx, Marx por Weber e Simmel, Durkheim e Weber por Parsons, Parsons por Habermas, e Habermas por Honneth e Luhmann [...]. Sem dúvida, essas difamações seriais podem ser explicadas pela colisão entre os diferentes discursos ontológicos da filosofia e da sociologia em combinação com a falta de consenso sobre o estatuto ontológico de seus referentes empíricos. Estando em questão o conflito entre os discursos ontológicos, é importante reconhecer que a ontologia teórica que opera nas ciências sociais e a ontologia implícita na crítica filosófica dos conceitos teóricos das ciências sociais são incomensuráveis. (Vandenberghe, 2009, p. 11)




    Promover estudo comparativo entre os enfoques centrados nos indivíduos e os baseados na concessão de vida autônoma a coletivos, ou a totalidades, permite comprovar que há fossos intransponíveis entre os diferentes estilos de teoria produzidos pelas ciências sociais. Ainda hoje se discute que tipo de teoria está mais apto a granjear o estatuto de cientificidade: o que dá primazia ao estudo de fenômenos localizados no plano individual ou o que privilegia fatores que pertencem a uma esfera de realidade vista como supraindividual.




    Nesta primeira parte, abordaremos a questão concernente ao que as teorias podem, em busca de cognitividade, supor existente no Mundo das ações e relações sociais. É fundamental discutir com que noção de existência deve preferencialmente operar o cientista social para que sua teoria possa aspirar à condição de científica. A preocupação em se tornarem empíricas não obriga as teorias sociais a lidarem exclusivamente com o que tem existência tangível e observável. Nada justifica desqualificar uma teoria porque se reporta a coletivos, grupos ou classes cuja existência não tem como ser diretamente estabelecida pela via observacional. Em tese, pode acalentar pretensões científicas a teoria que se reporta a coletivos como entes com existência própria. Cabe, no entanto, reconhecer o quanto é complicado tratar coletivos como sujeitos lógicos de enunciados que se pretendem empíricos.




    As disputas ontológicas que um dia grassaram no terreno especulativo da filosofia social se transferiram, com nova roupagem, para as várias disciplinas sociais. As querelas ontológicas podem, em parte, ser responsabilizadas pelas constantes e ramificadas polêmicas travadas por sociólogos, psicólogos, economistas, antropólogos e politólogos. Algumas das mais importantes divergências entre as Escolas que se aninham nas ciências sociais são creditáveis aos diferentes tipos de ontologia abraçados. Cumpre reconhecer o quanto é difícil enfrentar a questão relativa ao tipo de existência que se pode justificadamente conferir a muitos dos sujeitos gramaticais dos enunciados típicos das ciências sociais. Difícil definir o tipo de existência que se justifica atribuir a uma entidade como classe social quando concebida como uma espécie de “superindivíduo” com capacidade de agência própria.




    A tentativa de dotar de vida própria às entidades ditas sociais tem tendido a incidir na hipóstase que acaba por conceder aos coletivos existência, identidade e funcionalidade independentes de seus membros. Jay (1984, p. 12-3) destaca que o “termo, ‘totalidade’, teve um lugar especial no léxico de todos os marxistas ocidentais”. Nietzsche os teria classificado “cavaleiros da totalidade” em virtude de “se arrogarem a missão teleológica de falar pelo todo”.




    Está longe de ser equacionável a questão referente ao tipo de tessitura explicativa que precisam ter as teorias sociais para que possam promover a adequada transição do mundo dos concreta — dos modos visíveis de manifestação da sociabilidade –– para o domínio das construções, dos illata, apresentadas como estruturas, funções e processos sociais. É tarefa complicada estabelecer pontes explicativas entre “coisas” observacionalmente identificáveis e entes resultantes de construção teórica. Em muitos casos, justifica-se atribuir vida própria ao constructo com o objetivo de avaliar se é uma ficção interpretativa útil. A ciência lida tanto com entes abstratos como relações, qualidades, números quanto com coisas que ostentam coordenadas espaço-temporais localizáveis. O dificultoso é tornar viável a travessia epistemológica do dado para o que se pode dele inferir, uma vez que cabe evitar tanto o estéril fatualismo quanto o teorismo vazio.




    É evidente que uma resposta puramente descritivista à questão “O que de fato há no mundo da vida social?” se limitaria a inventariar, de modo “naturalizado”, o impressionante conjunto das ocorrências visíveis e tangíveis que constituem o campo das ações e interações humanas. Ocorre, porém, que o trabalho de explicação não tem como ser reduzido à descrição da miríade de (inter)ações que se apresentam na exterioridade do palco da vida social. O pesquisador social que tentar fazer uso do método do espectador em busca de estrita objetividade terá de se manter distante do universo dos sentidos (subjetivos) que as pessoas atribuem às ações para se confinar ao comportamento manifesto dos indivíduos.




    Já a visão reconstrutivista se empenha em mostrar que o vasto domínio de ocorrências localizáveis no domínio da existência social vai muito além de tudo que podemos perceptualmente registrar. O desafio, nesse caso, é identificar o método que permita explicar, de maneira adequada, o que ultrapassa o visível, o dado. Isto porque a procura da via metodológica compatível com as peculiaridades dos “objetos sociais” tem historicamente gerado caudalosas controvérsias. Alguns autores têm recorrido aos modelos de compreensão vicária devotada a estabelecer a interação empática entre o pesquisador e seu “objeto” de estudo. Outros têm apostado no uso do método dialético com base no qual a ciência teria a missão “positiva” (a pars construens) de apreender essências e a “negativa” (a pars destruens) de denunciar as teorias alternativas e o senso comum como prisioneiros de especiosas aparências e de racionalizações ideológicas.




    Independentemente de a opção recair sobre ontologias individualistas ou holistas, os fatos da sociabilidade só são adequadamente mapeados quando se logra contar com teorias que se comprovem capazes de explicar seus traços distintivos. Por essa razão, toda a discussão ontológica precisa, para não se tornar infecunda, ser atrelada à problemática epistemológica do que se pode considerar explicação adequada dos fenômenos pesquisados. Quando se endossa o pressuposto empirista ingênuo de que os fatos falam por si mesmos reduz-se a explicação a simples generalizações cuidadosamente alcançadas a partir do rigoroso acompanhamento dos casos particulares. Nesse caso, o campo ontológico acaba confinado aos limites do que se pode observar de modo direto.




    Com propensão a conferir prodigamente existência a quase tudo que pode ser expresso por meio de termos coletivos, as teorias que negligenciam o imediatamente dado o fazem em benefício de procedimentos construtivistas dedicados a desvelar um mundo de essências sobre o qual se exerce pouca controlabilidade empírica. Entre esses extremos têm se desenvolvido pesquisas que, apesar de elaborarem teorias mais testáveis, chegam a resultados que pouco comprovam seu poder explicativo.




    Um dos principais objetivos deste livro é o de chamar a atenção para as complexas relações subsistentes entre epistemologia, ontologia e ética nos enfoques individualistas e holistas empenhados em entender a natureza da ação humana em sua relação com processos e estruturas sociais. A oposição entre as visões individualistas e holistas é tão antiga quanto o Pensamento Social. A opção por um tipo de reconstrução — individualista ou holista — do ser social resulta do tipo de mapeamento ontológico que a teoria adotada faz da realidade. Nesse sentido, compromissos ontológicos devem ser vistos como postulações de existência feitas no âmbito de teorias avaliáveis à luz de crivos epistêmicos dedicados a aferir o poder de explicação alcançado sobre aquilo a que se atribui existência. Como em ciência o que está em questão é explicar aquilo a que se confere existência – observável ou inferida —, a justificação dos compromissos ontológicos assumidos depende da confiabilidade dos crivos epistemológicos a que a teoria é submetida.




    Quando deixa de se escorar em embasadas explicações, o inventário ontológico acaba por privilegiar determinado tipo de entidade – por exemplo, indivíduos ou coletivos – sem apresentar embasadas razões. É fácil conferir primazia ontológica a indivíduos reduzindo os grupos à simples soma das unidades que os compõem ou dar existência destacada aos coletivos concebendo-os como portadores de um tipo de ser irredutível às ações e pensamentos de seus membros. O desafio consiste em construir teorias que se mostrem capazes de fundamentar empiricamente teses individualistas ou holistas cujas raízes estão fincadas no solo de diferentes metafísicas.




    Os inventários ontológicos que forjam discursos sobre Processos, entendidos como uma espécie de fluxo de eventos socialmente direcionados, e sobre Estruturas, caracterizadas como “molduras globais” com poder de plasmar condutas individuais, tendem a se vincular aos quadros de referência de uma metafísica para a qual todos despontam como realidades que existem em si e por si mesmas. O estabelecimento de uma rígida hierarquia entre os entes e o Ser Social deságua não só na concessão de mais ser ao Todo, grupos ou classes, como também na atribuição do poder de determinar os tipos de ação e interação que se reproduzem de modo padronizado no mundo da vida social:




    A natureza do indivíduo deriva diretamente do ser coletivo, que possui, por si mesmo, uma natureza sui generis [...] o quanto o ser social é mais rico, mais complexo, mais durável que o ser individual. A causa determinante de um fato social deve ser buscada entre os fatos sociais antecedentes e não entre os estados da consciência individual. (Durkheim, 1949, p. 122 e p. 109)




    Muitos dos problemas epistemológicos das disciplinas sociais decorrem de se optar por uma ontologia vista como se fora a única forma de identificar o que existe, de definir o que cabe tomar por real. É comum adotar-se primeiro uma ontologia social com base em pressuposições metafísicas tácitas – por exemplo, o todo tem vida própria — para depois forjar-se uma teoria que a ela se conforma. O exemplo de Durkheim, nesse aspecto, é eloquente. O que tem mais ser, a société, passa a ser também o que tem poder de determinar causalmente quem possui “existência inferior”, no caso os indivíduos. As ontologias holistas postulam ‘todos’ como se equivalessem a uma realidade com vida própria, como se fossem mais que um sistema funcionalmente integrado das partes. O passo seguinte consiste em subordinar o que supostamente tem menos ser ao que tem mais. Assim sendo, a explicatividade deixa de ser o requisito fundamental para a concessão justificada de existência e de mais existência. Contra a tendência a tornar a explicação caudatária da ontologia abraçada, a tese aqui defendida é a de que, no âmbito da pesquisa científica, só se deve assumir como existente aquilo para o qual se dispõe de uma teoria com potencial de comprovar sua capacidade de explicá-lo.




    Conceder mais ser a um tipo de entidade batizada de totalidade acaba, em geral, por conferir-lhe poder de determinar causalmente o que são e o que fazem as partes. Em um bom número de teorias sociais, a atribuição ontológica de mais ser passa por um processo de tradução epistemológica por meio do qual se converte em poder causal do Todo sobre as partes. Indivíduos são colocados em segundo plano como se fossem marionetes de coletivos, fantoches de classes, quando suas ações são vistas como determinadas pelas posições sociais ocupadas, por sua inserção funcional no Sistema concebido como portador de funcionalidade autárquica. Incapazes de satisfazer aos requisitos da explicatividade, muitas teorias sociais partem da atribuição de superioridade ontológica aos coletivos, classes e todos como forma de legitimar a ascendência política sobre seus membros.




    Cabe, ademais, sublinhar que não há como privilegiar um tipo de entidade, no mundo das relações sociais, sem que isso repercuta diretamente sobre o tipo de visão que se tem de homem. Ao darem mais ser a indivíduos ou a coletivos, as ontologias individualistas e holistas acabam sendo responsáveis pelo endosso tácito de determinada antropologia filosófica. De forma capital, a concepção de homem tacitamente operante contribui para a opção por um tipo de enfoque individualista ou holista. Isso evidencia que as escolhas ontológicas não podem ser feitas como se fossem o registro de entes apreensíveis por meio do simples exercício do olhar espontâneo e não da observação dirigida por uma teoria. Além de teoricamente conduzido, o inventário do mobiliário do mundo social depende também dos óculos “metafísicos” empregados. Sem falar que a reconstrução epistemológica e ontológica — individualista ou holista — do ser social se mostra prenhe de consequências políticas e éticas. Os modelos políticos e de ordem social estão escorados em pressupostos filosóficos que se filiam a concepções individualistas ou coletivistas.




    Uma das teses deste livro é a de que a concepção de conhecimento abraçada se revela decisiva na escolha de uma perspectiva individua- lista ou holista de reconstrução da vida social. O endosso a uma teoria do conhecimento comprometida com os princípios basilares do empirismo metodológico mostra grande afinidade com as premissas fundamentais do individualismo. Posições nominalistas, como a abraçada pioneiramente por Guilherme de Ockham, são a perfeita ilustração de como a redução dos “universais” a flatus vocis (mero som) torna o indivíduo a única entidade com vida própria no mundo das relações sociais. Além de irredutível, o indivíduo é visto como um ente que se destaca por sua singularidade:




    O modelo do individualismo absoluto existe e se faz justamente presente em uma tradição anglo-saxônica, que não deixa de ter eco na obra de Locke. Mas é no século XIV, em William d’Ockham, que se deve buscá-lo. (Polin, 1980, p. 132)




    A polêmica entre individualistas e holistas se arrasta ao longo dos séculos porque, entre outras razões, é sempre difícil dissecar, gerando resultados explicativos, as complexas relações entre ontologia, epistemologia e ética. A questão relativa ao que cabe supor existente não tem como ser desvinculada da que procura determinar como se chega a conhecer. É preciso poder explicar o que se supõe existente. A constatação de que algo existe assim e assim, sem a necessidade de se introduzirem termos teóricos sobre inobserváveis, serve, no máximo, como ponto de partida. A atribuição de existência a entidades inobserváveis precisa ser justificada pela comprovação de que a teoria consegue explicar o que são e como atuam. As diferentes versões de holismo tendem a perfilhar gnosiologias muito próximas das teses fundamentais do racionalismo, apriorista e dedutivista, e mais ainda das professadas pelo idealismo ou materialismo dialético. São gnosiologias que mostram propensão a acolher de modo “metafísico” universais afastados daquilo que se pode acompanhar pela via observacional.




    O holismo que personifica entes sociais promove, no fundo, a transferência do velho passivismo da teoria do conhecimento para a esfera da constituição e reprodução da ordem social. Ao enfatizar o quanto o comportamento individual é moldado pela sociedade como um todo ou pela classe social, o holismo cria a imagem do socius como o ente que absorve os comandos e as diretrizes comportamentos emanados dos coletivos:




    Percepções, emoções, valorações sobre o que é certo ou errado, ideias das causas dos eventos — em suma, os sistemas globais de pensamento e sentimento — existem transcendental e independentemente dos indivíduos nos quais aparecem. São o que os sociólogos franceses chamam de representações coletivas [...]. A psique de um homem é social, não orgânica. (Gluckman, 1950, p. 75)




    Tendo primazia ontológica, poder de causação e ascendência normativa, os coletivos definem os tipos de conduta que se transmutam nos cursos específicos de ação empreendidos pelos indivíduos. Com isso, a imagem de indivíduo veiculada é a de um receptáculo passivo submetido, na maior parte do tempo, à absorção das formas e dos conteúdos forjados pelos mecanismos presentes nos todos ou coletivos. A dimensão social exerce uma função tão modeladora que chega a determinar não só a forma como também parte do conteúdo do pensamento, além de dar direção às ações típicas dos indivíduos. Acredita-se, assim, que o mundo social existe em si e que a ação individual recebe vários tipos de determinação causal frutos da funcionalidade dos coletivos. Não é o que cada um faz em busca de “adaptações ótimas” à realidade, e sim o que o mundo social, dada sua ascendência ontológica, o leva a ser e fazer.




    O holismo repele a tese gnosiológica de que todo conteúdo do conhecimento advém da experiência por entender que vem da sociedade. É a realidade social, por ter mais ser, que torna obrigatórios certos tipos de conhecimento e de comportamento. Nesse sentido, o indivíduo se ajusta menos aos fatos em si e mais aos óculos providos pela sociedade que o levam a enxergá-los de determinados modos. O social é a dimensão ativa capaz de desencadear e moldar comportamentos. A tese da vida social sem sujeito individual ativo tem sido rechaçada pelos autores que advogam que todo processo de criação — invenção e descoberta — só é possível pelo exercício que o indivíduo faz de suas faculdades cognitivo-volitivas:




    Não há lei, teoria científica, assim como sistema filosófico, que não seja conhecido pelo nome de seu inventor. Tudo é, na origem, individual, não somente todos os materiais, mas os planos, detalhados e em conjunto; tudo que hoje está presente nos cérebros cultivados, e é ensinado na Escola Elementar, teve início no recôndito de um cérebro solitário. Mas se é evidente que a ciência assim se construiu, não é menos certo que a construção de um dogma, de um corpo de direito, de um governo, de um regime econômico, obedece aos mesmos princípios. (Tarde, 1905, p. 144)




    Imiscuídas às escolhas ontológicas aparecem, de modo tácito ou velado, proposições prescritivas que se aventuram a indicar como deveriam se desenrolar as relações entre os homens para que valores como a liberdade, a igualdade e a felicidade pudessem ser plenamente atingidos. Contrapor posições individualistas e holistas promove o entrechoque entre antagônicos ideais de ordem social. Não por acaso, as visões individualistas propendem a estabelecer vínculos com ideais de máxima escolha pessoal, sob a intervenção mínima indispensável dos poderes constituídos, enquanto as holistas costumam se associar à implantação, com pendores dirigistas, do que imaginam ser o funcionamento ideal — justo e perfeito — do Sistema.




    O fato é que são gritantes as diferenças entre a defesa de um ideal de ordem social centrada no indivíduo, no valor intocável de sua liberdade, e a visão que faz da coletividade uma entidade capaz de perseguir metas próprias e mais importantes que os interesses pessoais dispersos. No debate individualismo versus holismo estão envolvidas mais que discrepantes reconstruções explicativas do mundo das relações sociais. Há sempre uma discussão concernente à possibilidade de remodelar a sociedade partindo da edificação de novos pilares. De um ponto de vista histórico, as propostas de práxis revolucionária têm predominantemente se associado ao holismo e seus derivados ideológicos coletivistas. Por mais que busquem se respaldar em teorias científicas, as escolhas ontológicas individualistas ou holistas oferecem ingredientes ideológicos fundamentais em defesa de sistemas de convivência centrados no incondicional primado da autodeterminação dos indivíduos ou em apoio a formas de controle ou regulação da vida social considerada legitimável com base em imperativos voltados para a perseguição do bem comum.




    Por ter todas essas implicações, o confronto entre individualistas e holistas tem exibido uma arraigada tendência a dar primazia à busca da substância social. Quando substancializam seus objetos de estudo, as ciências sociais se envolvem, ainda que tacitamente, com uma metafísica de extração racionalista, bastante próxima da concepção de substância esposada por Descartes (1957, I, 51, p. 118): aquilo que existe de tal modo que não necessita de nenhuma outra coisa para existir; o que, dada a suficiência de sua existência, não precisa do outro para ser. Foi retomada por Spinoza (1952, III, p. 22): o que não depende de qualquer outra coisa para existir, o que existe em si, e por si mesmo é concebido. Diferentemente da postulação cartesiana de duas substâncias — a res cogitans e a res extensa —, Spinoza sustenta que só Deus é causa sui, só ele tem a prerrogativa ontológica de ser portador de uma existência independente. Quando Durkheim caracteriza o fato social como chose dá a impressão de estar se reportando implicitamente a uma terceira res para além das indicadas por Descartes: a res socialis.




    Leibniz definia, de forma abrangente, ontologia como scientia de aliquo et nihilo, ente et non-ente, re et modo rei, substantia et accidente (ciência do algum e do nenhum, do ente e do não ente, da coisa e dos modos da coisa, substância e acidente). Quando está em causa a busca de conhecimento, os fatos que comporão os objetos de estudo não são redutíveis ao que desponta como observável. A questão referente ao tipo de existência a ser destacado diz respeito não tanto ao que se pode registrar perceptualmente, mas, sobretudo, ao que se pode tomar como uma sequência de ocorrências capaz de ser adequadamente explicada por uma teoria bem construída. Desse modo, não se trata de postular a primazia do “em si mesmo existente” ou de simplesmente observar o que tem poder causal sobre o que. O importante é o que a teoria forjada permite, à luz de seu poder explicativo, supor existente. Quando se incide na atitude que substancializa o ente social se fica preso no emaranhado das estéreis contraposições entre unidades e totalidade:




    É a sociedade anterior ao indivíduo de tal modo que, abstraindo-se o todo social, o indivíduo não existe? Ou deveríamos afirmar, em sentido contrário, que só o indivíduo existe e que as organizações sociais, incluindo a própria sociedade, são simples abstrações — ‘funções’ do comportamento dos indivíduos separados? (Schutz, 1967, p. 4)




    Defendemos o ponto de vista de que o inventário ontológico do mundo social — individualista, holista, emergentista — só pode ser defendido no âmbito de teorias específicas avaliáveis por seus méritos e deméritos explicativos. Supor existente isto e não aquilo, dar mais existência a isto do que àquilo, criar nexos de subordinação causal entre entidades ou processos, não depende apenas de se localizar o que existe no real. A adequada justificação dos compromissos ontológicos assumidos só pode ser feita no interior de teorias que se destaquem por sua capacidade explicativa e não por suas preferências filosóficas materialistas, idealistas, empiristas e quejandos.
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